
USP Ribeirão Preto  – CEADIN – Centro de Estudos Avançados de Direito e 
inovação 

 
CURSOS DE EXTENSÃO NO FORMATO DE SEMINÁRIOS (formato híbrido: 

online e presencial) 
 

Carga horária: 12 hs aula (2ª e 4ª feiras – 18: 00 - 20:00) – início: 05.08.24 – fim: 
21.08.24 

 
Público alvo: gestores e profissionais que trabalham ou pesquisam a área de 

inovação dentro da USP 
 

Gestão da inovação no Direito, Contabilidade e Administração: desafios, 
oportunidades e perspectivas  

 
Coordenação: Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho, Cristina Godoy 

Bernardo de Oliveira 
Organização e professora tutora: Paola Cantarini 

Gratuito. 

Público alvo: Aberto ao público em geral e a estudantes e egressos da graduação, 
pós graduação stricto e lato senso, da Universidade de São Paulo. 

Link para inscrições: https://www.direitorp.usp.br e site CEADIN  

Natureza: difusão 

Forma: híbrido (presencial e no canal do youtube: https://www.youtube.com/@fdrp 

Local: Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da USP 

Justificativa: Divulgar conhecimentos na área do direito, contabilidade, 
administração e inovação, com uma abordagem interdisciplinar, crítica, envolvendo 
as principais leis relacionadas à inovação, entre outros tópicos de suma relevância e 
atualidade. O curso conta com corpo docente de grande expertise e experiência 
docente e acadêmica, e contará com aula magna com um dos grandes nomes da área.  

https://www.direitorp.usp.br/


Objetivo: Expor e discutir entre os alunos os principais pontos acerca da temática 
principal, qual seja, Direito e inovação, bem como trazer o referencial teórico e 
conhecimentos essenciais para as demais disciplinas objeto do curso, quais seja, 
Administração e contabilidade, conjugando-se referencial teórico de alta qualidade 
com atividades práticas que visem a solidificar o entendimento e trazer uma 
participação ativa dos alunos. 
 

Conteúdo programático 
Aula magna – 05.08.24 (2ª. feira) – abertura do curso/seminários: Professor 
Demi Getschko (CGI/NICBR) 
Aula 1 – 07.08.24 (4ª. feira): Ecossistema de inovação no Brasil – desafios e 
oportunidades; contabilidade digital - práticas de inovações governamentais na 
Contabilidade e Administração. Administração e inovação: desafios e 
oportunidade; sistema público de escrituração digital e contabilidade online - 
Professor: Luis Eduardo Viegas 
Aula prática - atividades práticas: Professores Paola Cantarini/Bruno Martins 
Rizardi 
Aula 2 –12.08.24 (2ª. feira): modelagens jurídicas para inovação na 
Administração e Contabilidade – desafios, oportunidades e perspectivas de 
futuro; gestão de negócios ágil, transformação digital e filosofia empreendedora 
- Professor: Thiago Marcílio 
Aula prática - atividades práticas: Professores Paola Cantarini/Bruno Martins 
Rizardi 
Aula 3 – 14.08.24 (4ª. feira): legislação da inovação: análise crítica e 
interdisciplinar das principais leis relacionadas à inovação no Brasil; iniciativas 
de estímulo à inovação no governo paulista; análise da Lei de inovação 
tecnológica – LIT (Lei Federal 10.973/2004) e da Lei n. 14.180/2021 que institui 
a Política de Inovação - Educação Conectada; análise da Lei do Bem 
como principal lei de incentivo fiscal para empresas que investem em tecnologia 
(Lei 11.196/05); análise crítica do Decreto Paulista de Inovação (Decreto 
Estadual 62.817/ 2017); análise do novo Marco Legal de Inovação (Lei 
13.243 /2016) - Professor: Thiago Ferrarezi 
Aula prática - atividades práticas: Professora Paola Cantarini 
Aula 4 – 19.08.24 (2ª. feira): Startups e inovação - direito das startups, marco 
legal das startups e empreendedorismo inovador – (Lei Complementar 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2017/decreto-62817-04.09.2017.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2017/decreto-62817-04.09.2017.html


182/2021); jurimetria e estudos de casos; e aplicações de IA e tecnologias e o 
Direito, e IA no Poder Judiciário - Professor: Thiago Felipe Avanci  
Atividades práticas: Professora Paola Cantarini 
Aula 5 – 21.08.24 (4ª. feira): Inovação e Direito - desafios, oportunidades e 
perspectivas. Futuro do trabalho – economia compartilhada, uberização da 
economia, plataformização do trabalho. Futuro do direito – Direito 4.0, 
comodotização e desafios ao Estado Democrático de Direito. Direitos 
Fundamentais “by design” e Estado Democrático de Direito desde a concepção. 
O papel da governança e do “compliance” como alavancas pró-inovação - 
Professora: Paola Cantarini 
Aula prática - atividades práticas: Professora Paola Cantarini 

 
Ementa 

Direito, ciência, tecnologia e inovação podem ser vistos e pensados como 
sistemas sociais interligados e dependentes, ou seja, fazendo parte do ecossistema 
de inovação, o que é corroborado pelo fato de ter o Direito reconhecido a importância 
da temática da inovação, em especial com a Emenda Constitucional 85/2015, que 
altera e adiciona dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das 
atividades de ciência, tecnologia e inovação, falando-se em “Constituição 
Tecnocientífica”, com destaque para o dever do Estado de promover e direcionar o 
desenvolvimento de um verdadeiro “direito fundamental específico”, “o direito à 
ciência, tecnologia e inovação, material e historicamente determinado” (Lucas de 
Faria Rodrigues, “A Concretização da Constituição Tecnocientífica: o regime 
jurídico fundamental da ciência, tecnologia e inovação”, Editora Fundação Fenix, 
2021). 

Contudo, apesar de conquistas recentes no sentido de elaboração de leis com 
o escopo de beneficiar/incentivar a ciência, tecnologia e inovação (CT&I), o Brasil 
permanece sendo o 13º colocado em termos de produção científica (2,7% do total 
mundial), ocupando a 70ª posição no ranking internacional de inovação 
(https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8125/1/Pol%C3%Adticas%20de%
20apoio%20à%20inovação%20tecnológica%20no%20Brasil.pdf). 

A doutrina especializada aponta para diversos problemas afetos à realidade do 
Brasil como país periférico no tocante à inovação, tais como, dificuldade de 
articulação do conhecimento científico teórico com a prática concreta por meio de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc85.htm
https://www.globalinnovationindex.org/content/page/gii-full-report-2015/#pdfopener
https://repositorio/


parcerias, produção científica nacional em inovações tecnológicas (o Brasil ainda 
representa 1,8% da produção científica mundial em inovações tecnológicas), além 
de outros entraves à inovação do país relacionando-se com a educação de baixa 
qualidade, o baixo desempenho em patentes devido a barreiras legais, institucionais, 
financeiras e culturais, entre outros desafios que igualmente fazem parte da indústria 
do software livre ou das startups, tais como a falta de um ecossistema adequado para 
dar suporte ao desenvolvimento de projetos e empresas. Portanto, o país ainda se 
enquadra no sistema nacional de inovação periférico, caracterizado por sistemas de 
inovação ainda imaturos e por inovações de natureza mais incremental do que 
radical, com atraso temporal e menor amplitude, devido à enorme concentração de 
renda, e alcance de tais serviços e bens apenas para pequena parcela da população. 

Segundo as palavras de Alessandro Teixeira e Mario Sérgio Salerno, a 
iniciativa nacional de inovação passa por sérios problemas, uma vez que as 
empresas brasileiras competem com os fabricantes de produtos padronizados, que 
buscam liderança em custos, e também competem com as empresas que lançam 
produtos inovadores, abrem nichos e criam necessidades 
(https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-lei-de-inovacao-tecnologica-no-cenario-
brasileiro/187974408). 

Por outro lado, aponta Ronaldo Lemos para a ausência da cultura de inovação 
no país, “verbis”: “para inovar, um país precisa ter regras civis claras, que permitam 
segurança e previsibilidade nas iniciativas feitas na rede (como investimentos, 
empresas, arquivos, bancos de dados, serviços etc.)”. (...) “Um dos principais 
obstáculos é superar essa cultura anti-inovação que infelizmente é majoritária”, 
apontando ainda que “não há um projeto sequer para apoiar os inúmeros garotos e 
garotas espalhados por todo o Brasil criando empresas inovadoras e startups” 
(https://napratica.org.br/são-uma-cultura-de-inovacao-entre-nos-que-fica-
reprimida/). 

O presente curso visa justamente reduzir tal “gap”, contribuindo para a 
ampliação de conhecimentos acerca de tais temáticas, de forma a contribuir para 
colocar o Brasil dentro do debate mundial e regional acerca da produção científica e 
conscientização, os quais estão associados às possibilidades de crescimento 

https://www/
https://napratica.org.br/ha-uma-cultura-de-inovacao-entre-nos-que-fica-reprimida/
https://napratica.org.br/ha-uma-cultura-de-inovacao-entre-nos-que-fica-reprimida/


econômico, competitividade internacional e sustentável, voltando-se a uma 
perspectiva de médio e de longo prazo. 

A temática da inovação demanda investimentos em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, e o que por sua vez, relaciona-se com competividade, 
crescimento, melhora de salários e redução de custos, e com políticas públicas 
voltadas à dinamização econômica, tal como aponta Álvaro Amarante, diretor da 
Agência PUC de Inovação, da Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Paraná 
(“Lei da Inovação continua tendo impacto restrito no Brasil” 
(https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-lei-da-inovacao-e-seus-reflexos-no-
cenario-juridico-atual-brasileiro/244053189), e o curso visa promover o 
conhecimento científico, mas que permita uma abordagem democrática por ofertar 
uma linguagem acessível a todos.  

Outrossim, visa aproximar diversos campos de saber, em uma análise 
interdisciplinar e também transdisciplinar, aproximando-se diversos campos do 
conhecimento, a fim de potencializar o processo de criatividade e da própria 
inovação, também contribuindo para a aproximação de diversos tipos de atores que 
atuam ou pretendam atuar no âmbito de tais disciplinas e temáticas, aproximando 
empresas, universidades, centros de pesquisa e a população em geral, de forma a 
contribuir para todo o Ecossistema de inovação, em termos gerais, e para a 
capacitação profissional necessária para se poder falar em transformação digital. É 
o que apontam as pesquisas realizadas pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada), mencionando que entre as características estruturais da economia 
brasileira, estaria a baixa relação entre empresas e universidades e centros de 
pesquisa, demandando uma transformação cultural e uma transformação digital e de 
abordagens e “mindsets”, contribuindo a longo e médio prazo para o Brasil se incluir 
em um país desenvolvedor e exportador de inovação e tecnologia ao invés de na 
maior parte das vezes mero consumidor destas (ver notícia: “Incentivos fiscais são 
insuficientes”, https://valor.globo.com/empresas/noticia/2014/09/22/incentivos-
fiscais-são-insuficientes.ghtml). 

O curso, destarte, possui uma perspectiva interdisciplinar, zetética e crítica, 
onde as perguntas corretas são mais importantes do que respostas prontas e acabadas, 
questionando-se: quais são as oportunidades e desafios presentes na área da inovação 

https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-lei-da-inovacao-e-seus-reflexos-no-cenario-juridico-atual-brasileiro/244053189
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/a-lei-da-inovacao-e-seus-reflexos-no-cenario-juridico-atual-brasileiro/244053189
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2014/09/22/incentivos-fiscais-sao-insuficientes.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2014/09/22/incentivos-fiscais-sao-insuficientes.ghtml


e maiores dificuldades trazidas diante de uma imensa gama de legislações em tais 
áreas? No que o direito comparado poderia nos ajudar? Como transformar 
conhecimento científico e tecnológico em soluções que aumentem a qualidade e o 
bem-estar da população? É possível se falar em regular aspectos da inovação ou 
regular tecnologias disruptivas como a inteligência artificial sem necessariamente 
afastar o Brasil da competitividade internacional e obstar a inovação, mas ao 
contrário aproximando-se o Brasil do ecossistema global de inovação? Há um 
necessário “tradeoff” entre regulação e inovação? (https://www.jota.info/casa-
jota/brasil-enfrenta-desafios-para-conciliar-inovacao-e-regulacao-em-mobilidade-
09022022; “O papel do Judiciário nas definições regulatórias e no estímulo à 
inovação”, https://www.youtube.com/watch?v=gMNN_vGt1Mw&t=8s).   

O curso visa, outrossim, trazer fundamentos essenciais a não profissionais do 
direito, acerca de novas ferramentas jurídicas digitais na economia digital, bem 
como acerca dos novos modelos de negócios reais e virtuais, voltados à inovação e 
novas tecnologias, abrangendo as temáticas do metaverso, novas formas de 
monetizações (moedas digitais), fintechs, blockchains, smart contracts, inteligência 
artificial e governança, conceitos de “corporate entrepreneurship” 
(empreendedorismo coorporativo), tipos de inovação, empreendedorismo, economia 
verde, entre outros tópicos a serem estudados; por meio da conjugação de material 
teórico e prático visa-se equipar os profissionais/estudantes para a utilização das 
ferramentas jurídicas digitais e para a necessária transformação digital, bem como 
desenvolver um pensamento crítico e implementar estratégias de inovação e 
empreendedorismo, de modo a contribuir para a construção de negócios de sucesso 
e inovação no mundo digital atual e ampliarmos o ecossistema de inovação no país. 

Visa-se, destarte, a enfrentar os desafios éticos e jurídicos impostos pela 
inovação digital diante das novas tecnologias, em especial quando se fala em “big 
data”, “deep learning” e “machine learning”, de modo a identificar os benefícios e 
as oportunidades, potencializar as oportunidades positivas da inovação digital, e por 
outro lado evitar ou mitigar seus riscos e deficiências, apontando para seus principais 
desafios. 

 
 
 

https://www.jota.info/casa-jota/brasil-enfrenta-desafios-para-conciliar-inovacao-e-regulacao-em-mobilidade-09022022
https://www.jota.info/casa-jota/brasil-enfrenta-desafios-para-conciliar-inovacao-e-regulacao-em-mobilidade-09022022
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https://www.youtube.com/watch?v=gMNN_vGt1Mw&t=8s


Corpo docente 
Demi Gestscho Getschko - CV: http://lattes.cnpq.br/1491511220538716 
BIO 
Engenheiro eletricista formado pela POLI/USP, com mestrado e doutorado em 
Engenharia, é Conselheiro do CGI.br (Comitê Gestor da Internet no Brasil), Diretor-
Presidente do NIC.br (Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto br) e 
Professor Associado da PUC (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo). Foi 
membro da diretoria da ICANN (Internet Corporation for Assigned Names and 
Numbers) pela ccNSO (Country Code Names Support Organization). Em abril de 
2014 foi eleito para o Hall da Fama da Internet na categoria Conectores Globais, 
com cerimônia realizada em Hong Kong. Em julho do mesmo ano foi agraciado com 
o prêmio Cristina Tavares, da Sociedade Brasileira de Computação. Em dezembro, 
no dia do Engenheiro, recebeu do Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo 
o prêmio Personalidade da Tecnologia 2014, na categoria Internet. Em maio de 2016 
foi admitido na Ordem do Mérito das Comunicações no Grau de Oficial como forma 
de reconhecimento aos seus serviços relevantes prestados às Comunicações. Editor 
chefe da "Revista .br" - publicação do Comitê Gestor da Internet no Brasil desde 
2009 e desde 2014 escreve quinzenalmente para o Caderno Link - Editoria de 
tecnologia e cultura digital do jornal O Estado de S. Paulo e do portal Estadao.com.br 
 
Paola Cantarini - CV: http://lattes.cnpq.br/5057397566570034 
BIO 
Advogada, professora universitária, artista plástica. Professora Universitária. Foi 
pesquisadora do IEA/USP, Instituto de Estudos avançados (Cátedra Oscar Sala), do 
Lawgorithm, Legal Grounds Inst.; é pesquisadora C4Ai-USP, do UAI-IEA/USP. 
Mestre e doutora em Direito pela PUC-SP.Doutora em Filosofia do Direito - 
Unisalento/It., e em Filosofia (PUCSP). Foi visiting researcher - Scuola Normale 
Superiore de Pisa-Itália, professor tutor Roberto Esposito (2016-2018-2019-2010), 
Law Department European University Institute -(inteligência artificial), Florida 
International University (inteligência artificial). Pós doutorado pela EGS - European 
Graduate School, Suíça, em Filosofia, artes e pensamento crítico, Pós-Doutorado 
pelo CES- Universidade de Coimbra (tutor Boaventura de Sousa Santos). Pós-
doutorado pela USP - Dep. Filosofia e TGD. Pós-doutorado PUCSP-TIDD (2019-
2020). Pós-doutorado pela Univ. Reggio Calabria (inteligência artificial) e 
UNICAMP. Experiência docente em graduação, extensão universitária e pós 
graduação, lato e strito sensu: PUCSP (COGEAE-2019-2023; assistente – 
graduação, mestrado e doutorado), OPICEBLUM ACADEMY, FMU. UNIP. 
FADISP. PUCSP. EDP. UNG, Faculdade Baiana de Direito, Universidade 
Portucalense (Porto-Portugal), Universidade de Coimbra-CES, Instituto Silvio 
Meira - disciplinas: direito empresarial, mercado de capitais, filosofia, filosofia do 

http://lattes.cnpq.br/5057397566570034


Direito, lógica, direito do trabalho, direito econômico, direito civil, direito do 
consumidor, introdução ao estudo do direito, teoria geral do Estado, hermenêutica 
jurídica, direito e globalização, direito digital, direito constitucional, 
constitucionalismo digital, direitos humanos e fundamentais, arbitragem e mediação, 
proteção de dados, sociedade da informação, direito e inteligência artificial. 
Experiência em ensino à distância (UNIFMU- Pós-graduação), Grupo Invista. 
Membro do grupo de pesquisas GEDAIS (PUCSP), ex membro do grupo de 
pesquisas Michel Foucault da Pós-Graduação em Filosofia da PUCSP, pesquisadora 
do Grupo de Pesquisa DFAST (PUC Santos), Grupo de Pesquisa transformação 
digital (PUCSP-TIDD). Presidente do Instituto Ethikai – “ethics as a service” 
(ethikai.org) e vice-diretora executiva da Revista Ethikai 
(https://revistaethikai.wordpress.com/expediente/). Sólida experiência na área 
jurídica com ênfase em pareceres e consultas jurídicas. Autora de mais de 20 livros 
e mais de 200 artigos jurídicos. Revisora de diversas revistas e periódicos. Revisora 
CONPEDI -Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito 
Phttps://www.conpedi.org.br/. Membro do grupo Rede Novo Constitucionalismo 
Democrático latino Americano 
(https://constitucionalismodemocratico.direito.ufg.br/p/16411-membros). 
Professora convidada da ESA, OAB Santos, OAB Santo Amaro/SP, USP/RP, da 
PUCSP (Cogeae). Atua como pesquisadora no CNPq, colaborando com o Centro de 
Estudos sobre Cidades Inteligentes, Sustentáveis e Resilientes (CeCi) na PUC-SP, e 
outros grupos de estudos no Brasil e internacionais.  
 
Thiago Roberto Aparecido Marcelino Ferrarezi 
CV: http://lattes.cnpq.br/7504480005925377 
BIO 
Advogado, Engenheiro de Produção, Administrador Público, Contador, 
Turismólogo e Marqueteiro. É Doutorando em Tecnologias da Inteligência e Design 
Digital na PUC-SP. É Mestre em Gestão e Políticas Públicas pela FGV. É 
Especialista em Direito do Estado pela UFRGS; Licitações, Contratos 
Administrativos e Orçamento Público pela FDRP-USP e em Planejamento e Gestão 
de Cidades pela POLI-USP. É Professor convidado na Faculdade de Direito da USP 
em Ribeirão Preto, na Faculdade de Ciências Exatas e Tecnologia da PUC-SP e na 
Escola Britânica de Artes Criativas e Tecnologia (EBAC). Atua Pesquisador no 
CNPq, colaborando com o Centro de Estudos sobre Cidades Inteligentes, 
Sustentáveis e Resilientes (CeCi) na PUC-SP, na Escola do Futuro da USP, na 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) e na Associação Brasileira de 
Jurimetria (ABJ). Na Administração Pública, possuí uma destacada trajetória com 
de mais de quinze anos, atuando no legislativo brasileiro. Foi Assessor Sênior no 
Senado Federal, Secretário Parlamentar na Câmara dos Deputados Federais e Chefe 

https://constitucionalismodemocratico.direito.ufg.br/p/16411-membros


de Gabinete na Câmara Municipal de São Paulo. Atualmente com o Conselho 
Regional de Administração de São Paulo, como Membro efetivo do Grupo de 
Excelência em Administração Pública. Na área Jurídica, desempenha papéis cruciais 
na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo (OAB-SP), ocupando 
posições de liderança como Secretário da Comissão de Jurimetria e Análise 
Preditiva, e Membro efetivo das Comissões de Direito Administrativo; 
Infraestrutura, Logística e Desenvolvimento Sustentável; Tecnologia e Inovação; 
Privacidade, Proteção de Dados e Inteligência Artificial. Simultaneamente, contribui 
como colunista em Direito Público no portal Migalhas. Na esfera da Engenharia, é 
Inspetor da Câmara Especializada de Mecânica e Metalurgia, no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo (CREA-SP). Foi Inspetor 
Especial (Gestão 2021-2023) e membro da CAF – Centro da Cidade de São Paulo.  
 
Thiago Felipe Avanci - CV: http://lattes.cnpq.br/7186302213132065    
BIO - Ph.D. em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (Brasil - 2020), 
com bolsa integral e aprovação summa cum laude. Estágio de Pós Doutorado pelo 
Mediterranea International Centre for Human Rights Research, Università 
Mediterranea di Reggio Calabria (Itália - 2021), com bolsa integral. Mestre em 
Direito pela Universidade Católica de Santos (Brasil - 2011), com bolsa integral 
CAPES e aprovação summa cum laude. Pós-Graduado em Gestão Pública, Gestão 
Pública Municipal pela Universidade Federal de São Paulo (Brasil - 2019). Professor 
da graduação dos cursos de direito da Universidade Paulista (Brasil - 2014-...), da 
Universidade Católica de Santos (Brazil - 2022-...), da Universidade São Judas 
Tadeu (Brasil - 2017-...). Professor de pós-graduação de cursos de Direito da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie (Brazil - 2022-...). Presidente da Escola 
Superior de Advocacia of OAB/SP Guarujá (Brazil - 2022 - ...). Pesquisador do 
Centro de Estudos Sociedade e Tecnologia (CEST) /Faculdade Politécnica / 
Universidade de São Paulo (Brasil - 2020-...). Advisory board member do IGOAI 
(Inglaterra - 2021-...) e da Global AI Ethics (França/Croácia - 2021-...). Editor 
científico da Journal of Liberty and International Affairs (Macedônia do Norte - 
2021-...). Avaliador INEP/MEC (Brasil - 2018-...). Advogado e Legal Head desde 
2008. Professor desde 2009. Gestor em Recursos Humanos e de Departamento 
Jurídico desde 2008. Servidor público municipal desde 2019. Autor de diversos 
livros de direito.  
 
Bruno Martins Rizardi – CV – http://lattes.cnpq.br/5698605597027382 
BIO 
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